
MINISfERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
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E3ess2r. c ..1 cl,...x. 23 cl x....? l' (.......,..., er., r'• :i r o cie? 1. 99 4 	ACORDO NR.	 j01 -86.121
Recurso nr. N 77.995 • IRF ANO DE 1905
Recorrente N ANHEMBI. EMPREENDIMENIOS EM014.H.JARIOS S/C LiDA.

Recorrjda	 N DRF EM SAO PAULO • SP.

IMPOSf0 DE RENDA DEVIDO NA FONfE - LUCROS DISTRI
BUIDOS - DecorrOncia ' Cancelada no processo priJ.1
cipat, a cobr,m •fça do imposto de renda da pessoa
iuuJdica, descabe a lributa0o excinsiva na fr.....inte
â aiSquota de vinte e cinco por cento prevista nr,
art. So. do Decreto-lei nu. 2.065/83.

Vistos, relatados e discutidos 05 presenles autos de
recurso interposto por ANHEMBI EMPREEND1MENfOS IMOBUTARTOS S/C LTDA.::

ACORDAM os Membros da Primeira Cfàma y a do PriffiCir0 Con.
sejho de Contribuinte por unanimidade de votos, DAR provimento ao
recurso, nos Lermos do uelalerio e voto que passam a integrar o pre-

se.nte julgado.

la e.¡As Sessbes, em 24 de fevereiro de 1.994

PRESIDENIE

dLe-d-L--'	 ---'---
11A1,11...)Ei ANTONIO OADE.....A DIAS	 RE1AIOR

.;	

,7.._.0

VISTO EM	 mu 1::	 •.t 	 DE MORAES	 PROCURADOR	 DA FA
DE 2 9SE	

,

F.3.3At:1	 ità,BR log :/„Kd, 4 /	 ZENDA NACI(•W

Participaram, ainda, do presente julgamento, 05 seguintes Conselhei •

uos JEZER DE OLIVEIRA CANDIDO, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, 	 ROBERTO

WILLIAM GONÇALVES, RAUL PIMEN1EL, SEBASILMO RODRIGUES CABRAL e CELSO

lib
ALVES FEITOSA.	 ,^k
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MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR.	 00 i.

RECURSO NR.:: 77.995

ACORDI40 NR. g 101-86.181

RECORRENTE: N ANHEMBI EPPFd.MIDTMENTOS IMOBILIARIOS S/C LTDA.

R E L. A T , O R 1..C.I,.

A empresa st..4m-a-ielmItific,mia recorre a este Conselho da. ]

decisão do Sr. Delegado da. Receita Federal em São Paulo (SP), que

.11.1.1..f.px..1.	 pt-ci,c.....»,....1v.:11te, em parte a exigOncia fiscal formalizada no Auto de

filtração de fls. 21.

Trata-se de 1:1-11-Altaç'ão reflexa. de OUÁrO processo ins-

taurado o...ántra a mesma con .Witminte, na ârea do imposto de renda-...f.x.,:s.--

soa.	 juridica,	 protocolizado	 na. repart.:leão local sob	 o	 nr.

10880-001.677/91-80.

Nestes autos. cogita-se da cobrança do Imposto de renda

devido excluusi .,, ,mmmte na. fonte sobre valores omitidos no periodo-base

de 01.02.84 . a 31.01.95, consoante estabelecido no artigo 80. do Doere-.

1:o 1.01 nr. 2.065/83. L.

Plwrt..i(da a tributaç'ão no processo matriz em primeira

insl.....:.:nmj..a, igual sorte coube a este litlgio naquele grau de .luri.:mli.---

çab, cmiforme decisão de fís. 32/33.

Dei sa.	 decis"ão a	 crànti-il ...A.Aitite	 foi	 cientificada	 em ',..

08.03.93 e, itlx ....onformada, ingressou em 07.04.93, com o recurso volun-

tãrio de fls. 32/37.
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MINISTERIO DÁ FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR. 10880 . 001.628/91 42

ACORDg0 NR. led -Fm5.1eu

voIp
Conselheiro N MANOEL ANTONIO GADELHA DIAS, Relatorg

O ri.:Ci.l.VS0 é tempestivo e estâ amparado no arlido 3 .5 do

Decreto nr. 20.235/22. Dele, portanto, x.::ollheço.

Conforme evidenciado no relatorie, está em causa a exi-

gOncia do imposto de renda devido na fonte no exercício de 198!!' .., em

decerrOncia de irregularidades apuradas em procedimento fi,isf....„ád instau-

rado contra a empresa, na área do lmposto de Renda-Pessoa jurídica.

TY'atàhdO -se de trilJulação reflexa, o SQU suporte fàtico

é O mesmo que embasou a exigOncia procedida no processo privicipal, não

comportando, por isso mesmo, uma apreciação desvinculada da levada a

efeito naquele processo. Tal fàt0 justifica-se pelos furldalm..:mitos ex'

plicitados em diversos votos proferidos nesta instância e que se en

contram sintetizados na ementa a seguir transcrita, consubstanciada no

Ace...ac.lão nr. 10l . 22.0d11781, prolatado pela C. Primeiro. Câmara deslo

Conselhog

"O decidido no prorr,,,: so da pessoa jurídica, quanto à -
matéria que, por sua natureza ou decorrOncia de lei
acarrete reflexo na tribulação das pessoas físicas ouna
fonte, faz coisa julgada nos processos 	 decorre.mas.,s,
CiS que houvesse possibilidade de nOVO pronunciamento
sobre OS mesmos fatos poder-se 'iam estabelecer even-
tuais contraditórios desaconselhâveis sob o ponto de
vista social, e legal."

Como o processo principal foi objeto de delibera00

deste Colegiado, em Sessão realizada em 22.02.94, não cabe neste autos

retomar o exame quanto â exisléncia do suporte fático da presente exi •

gOncia fisí.....al,„ uma vez que a matéria jâ foi examinada na mencionada
...

ocasião.	 1),4
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PROCESSO NR. 108S0-001.678/91-42

Acórdão nr. 101-S6.181

Assim, considerando a. decisão prolatada nu prkiLu

principa4, formalizada no AcOrdão nr. 101-86.124, de 22.02.94, em que

esta Câmara, por unanimidade de votos, deu provimento ao recurso,

igual decisão se impiie nesta oportunidade, razão porque dou provimento •

ao presente recurso.

Brasilia (DE), em 23 de fevereiro de 1994

MANOEL ANTONIO GADELHA DIAS - RELATOR *
• ill)44' .
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